
PARECER JURÍDICO – AJ/P074/2025 
 
PROCESSO ADMINSTRATIVO NO 076/2025/ADM 
 
MODALIDADE:  PREGÃO ELETRÔNICO – SRP NO 9/2025-037FMS/2025 
 
OBJETO: EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO PARCELADA DE 
MEDICAMENTOS DE ITENS FRACASSADOS DO SRP PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 9/2024-078FMS 

CONSULTA: LEGALIDADE DE MINUTAS             

RELATÓRIO  

Trata-se de análise jurídica requerida pela Comissão Permanente de 
Contratação acerca da regularidade do Pregão Eletrônico objetivando a 
eventual e futura aquisição parcelada de medicamentos de itens fracassados 
do SRP Pregão Eletrônico n. 9/2024-078FMS. 

. 
            Por fim, os autos foram encaminhados à esta assessoria, com a 
autorização para a autuação do certame e a elaboração da minuta de edital e 
contrato, tendo seguido o processo seu regular trâmite com o encaminhamento 
para a análise vertente. 
 
            Por fim, os autos foram encaminhados à esta assessoria, com a 
autorização para a autuação do certame e a elaboração da minuta de edital e 
contrato, tendo seguido o processo seu regular trâmite com o encaminhamento 
para a análise vertente. 
 
   Ressalte-se por oportuno, que o TR, assim detalhou o caso:  
 
1. DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Objeto: EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO PARCELADA DE MEDICAMENTOS DE 
ITENS FRACASSADOS DO SRP PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2024-078FMS. 

1.1.1. Registro de Preços, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso, para futura e eventual aquisição de 
Medicamentos, conforme especificações da planilha abaixo. 
 

PLANILHA DESCRITIVA 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANT 
IDADE 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

VALOR 
DE 

 REF R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 
01 CIMETIDINA 200MG. 10.000 COMPRIMIDO 1,248 12.480,00 

 
ESPECIFICAÇÃO: CONCENTRAÇÃO: 200 MG; FORMA FARMACEUTICA: COMPRIMIDO; UNIDADE DE 
FORNECIMENTO: COMPRIMIDO 

02 CLONAZEPAM 0,25MG 8.000 COMPRIMIDO 0,435 3.480,00 

  
ESPECIFICAÇÃO: CONCENTRAÇÃO: 0,25MG; FORMA FARMACÊUTICA: COMPRIMIDO; UNIDADE DE 
FORNECIMENTO: COMPRIMIDO 

03 CLORIDRATO DE OXIBUTININA 5MG.. 5.000 COMPRIMIDO   1,490 7.450,00 



  

ESPECIFICAÇÃO: CONCENTRAÇÃO: 5MG; 
FORMA FARMACÊUTICA: COMPRIMIDO; 
UNIDADE DE FORNECIMENTO: COMPRIMIDO         

04 

CLORIDRATO PIRIDOXINA 100MG + 
CLORIDRATO TIAMINA 100MG + 
CIANOCOBALAMINA 5000MCG 10.000 AMPOLA 12,540 125.400,00 

 

ESPECIFICAÇÃO: CONCENTRAÇÃO: CLORIDRATO DE PIRIDOXINA 100MG + CLORIDRATO DE 
TIAMINA 100MG + CIANOCOBALAMINA 5000MCG; FORMA FARMACÊUTICA: SOLUÇÃO INJETÁVEL; 
UNIDADE DE FORNECIMENTO: AMPOLA 1ML 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 148.810,00 
 
1.2. O valor total estimado da contratação é de R$ 148.810,00 (cento e quarenta e oito mil 
oitocentos e dez reais). 
Classificação dos bens comuns 

1.3. O objeto dessa licitação é classificado como bem comum, pois possui especificação usual 
de mercado e padrão de qualidade definidas em edital, conforme estabelece o inciso XIII do 
art. 6º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
1.4. Especificações Técnicas 
1.4.1. O licitante deverá apresentar na proposta as seguintes informações: 
1.4.1.1. Descrição do medicamento conforme a Denominação Comum Brasileira (DCB) ou, na 
sua falta, a Denominação Comum Internacional (DCI) (Art. 3º da Lei Federal n.º 9.787/1999). 
1.4.1.2. Informação da concentração, forma farmacêutica, via de administração e embalagem. 
1.4.1.3. Registro completo do medicamento no Ministério da Saúde, contendo 13 dígitos, de 
forma a identificar a apresentação ofertada. 
1.4.1.4. Detentor do registro do medicamento no Ministério da Saúde e nome comercial, no 
caso de medicamento genérico deverá ser informada essa condição. 
  1.4.2. O licitante deverá apresentar os seguintes documentos referentes ao objeto: 
1.4.2.1. Certificado de Registro de Produto emitido pela Secretaria de Vigilância Sanitária, 
podendo ser apresentado o espelho do registro do produto disponibilizado no endereço 
eletrônico da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA (Art. 12 da Lei Federal nº 
6.360/1976; artigos 7º e 8º do Decreto Federal nº 8.077/2013). 
1.4.2.1.1. Serão aceitos somente protocolos de revalidação do registro caso tenham sido 
protocolados com antecedência máxima de doze meses e mínima de seis meses da data de 
vencimento do registro (Art. 12, § 6º da Lei Federal nº 6.360/1976). 
1.4.2.1.2. No caso de medicamentos de baixo risco sujeitos à notificação de que trata a 
RDC/ANVISA nº 576/2021 e listados na Instrução Normativa n° 106/2021 e suas atualizações, 
o licitante deverá apresentar a Declaração de Notificação junto ao Ministério da Saúde e a 
cópia do rótulo ou a bula, a fim de permitir a verificação das características técnicas do 
medicamento, conforme Art. 18 da referida RDC. 
1.5. Do Fornecimento 
1.5.1. Os medicamentos deverão ser entregues, em um prazo de até 10 (dez) dias úteis a partir 
da emissão da Ordem de Fornecimento, no prédio da Secretaria Municipal de Saúde, na 
Avenida Brasil, s/nº - Setor Tapajós– Tucumã-PA. 
1.6. Das Amostras 
 1.6.1. Não será exigida amostras dos bens. 
1.7. Dos critérios de aceitação do objeto 
1.7.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias corridos, contados do envio da Ordem de 
Fornecimento à Contratada. 
1.7.2. O acondicionamento e o transporte dos medicamentos devem ser feitos em embalagens 
apropriadas para cada tipo de produto, capazes de manter a integridade e organização dos 
medicamentos, possibilitando a verificação das informações necessárias no ato do 
recebimento, conforme art. 56 da RDC ANVISA nº 430/2020. 
1.7.3. As embalagens internas e externas devem estar limpas, livres de pó, secas e sem sinais 
de umidade prévia. 
1.7.4. Os veículos, equipamentos e contêineres utilizados para transporte e acondicionamento 
não devem expor os medicamentos a condições que possam afetar sua estabilidade e a 
integridade de sua embalagem ou gerar contaminações de qualquer natureza. Os veículos e 



contêineres devem dispor de manutenção e limpeza adequadas (arts. 67 e 68 da RDC ANVISA 
nº 430/2020). Os medicamentos não podem ser transportados, por exemplo, com saneantes, 
agrotóxicos, fertilizantes, tintas, solventes, combustível, alimentos, bebidas, em contato com 
pneus (estepe), em veículo com carroceria aberta, isolada com lona ou capota marítima. 
1.7.5. O transporte de medicamentos termolábeis deve ser feito em meio qualificável do ponto 
de vista térmico e o monitoramento e o controle da temperatura durante a armazenagem e o 
transporte devem ser realizados (arts. 83 e 84 da RDC ANVISA nº 430/2020). 
1.7.6. Para o armazenamento e transporte dos medicamentos devem ser utilizados paletes de 
material que permita a limpeza e não constitua fonte de contaminação, tais como madeira 
tratada, alumínio ou materiais plásticos (art. 52 da RDC ANVISA nº 430/2020). 
1.7.7. É vedada às empresas transportadoras ou operador logístico, quando na atividade de 
transportador, a violação da carga transportada (art. 65 da RDC ANVISA nº 430/2020). 
1.7.8. O descarregamento dos medicamentos ficará a cargo da transportadora respeitando a 
forma de empilhamento e altura definida pelo fabricante e previamente acordada com o 
funcionário responsável pelo recebimento. 
1.7.8.1. O descarregamento deverá ser realizado por Nota fiscal, com as etiquetas das 
embalagens externas visíveis. Caso haja fração, esta deverá ser colocada na parte superior do 
empilhamento para possibilitar a contagem e conferência. 
1.7.9. As embalagens externas deverão mencionar as informações sobre o produto, dentre 
elas: nome do medicamento, concentração, quantidade, lote e validade, bem como as 
condições corretas de armazenamento: temperatura e empilhamento máximo. 
1.7.9.1. As embalagens externas deverão conter somente um tipo de medicamento e estarem 
completas com quantidades padronizadas. A fração deverá ser facilmente identificada e 
organizada internamente de forma a facilitar a visualização e contagem. 
1.7.9.2. As embalagens térmicas deverão conter na parte externa a data de preparo da 
embalagem e data de validade da embalagem. 
1.7.10. O texto e demais exigências legais previstas para as embalagens, rotulagem e bula dos 
medicamentos devem estar em conformidade com a legislação sanitária vigente. 
1.7.11. As embalagens devem ser acompanhadas das respectivas bulas, conforme legislação 
vigente. 
1.7.12. Os medicamentos que necessitem de acessórios para sua administração devem vir 
acompanhados desses, se especificado em edital ou constantes no registro do medicamento 
junto ao Ministério da Saúde. 
1.7.12.1. Os acessórios especificados em edital e que não constam no registro do medicamento 
devem seguir a legislação sanitária vigente. 
1.7.12.2. O valor dos acessórios mencionados no item 1.7.12 já deve estar incluído no preço 
cotado para o medicamento. 
1.7.13. Os medicamentos a serem fornecidos devem apresentar em suas embalagens 
secundárias e/ou primárias, de forma visível, a expressão “PROIBIDA A VENDA NO 
COMÉRCIO” (Art. 7º da Portaria GM/MS nº 2.814/1998). Esta informação deverá constar da 
embalagem de maneira que não possa ser removida sem danificá-la. 
1.7.14. Os medicamentos deverão ser entregues acompanhados do Documento Auxiliar da 
Nota Fiscal Eletrônica (DANFE), cuja Natureza da Operação seja Venda. 
1.7.14.1. As informações referentes ao Lote, Data de Validade e Fabricante devem ser 
informadas no DANFE no campo referente aos Dados dos Produtos/Serviços, não sendo 
possível constarem no campo Dados Adicionais, a fim de viabilizar a conferência. 
1.7.14.2. O número de empenho e Ordem de Compra deverão constar no campo Dados 
Adicionais do DANFE, bem como o local de entrega e endereço informado na Ordem de 
Compra. 
1.7.15. A entrega dos medicamentos adquiridos deverá ser acompanhada dos respectivos 
laudos de qualidade dos lotes entregues (Art. 3º, § 4º da Lei Federal n.º 9.787/1999). 
1.7.16. No caso dos medicamentos com prazo de validade superior a 1 (um) ano, por ocasião 
da entrega somente serão aceitos aqueles cujo prazo de validade a transcorrer seja igual ou 
superior a 80% (oitenta por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 
20% (vinte por cento) do prazo de validade. 
1.7.17. No caso de medicamentos com prazo de validade igual ou inferior a 1 (um) ano, 
somente serão aceitos aqueles cujo prazo de validade a transcorrer seja igual ou superior a 



90% (noventa por cento) do prazo previsto, ou seja, que ainda não tenha decorrido 10% (dez 
por cento) do prazo de validade. 
1.7.18. A Contratante se reserva o direito de não receber produtos com prazo de validade 
inferior aos especificados nos itens 1.7.16 e 1.7.17, ressalvados os casos de interesse da 
Administração, desde que exista solicitação prévia da Contratada e aceite do órgão 
interessado, caso em que será formalizado o compromisso de troca de todo o quantitativo não 
utilizado. 
1.7.18.1. A carta de comprometimento de troca deverá acompanhar o DANFE no ato da 
entrega. 
1.7.18.2. A solicitação de troca do quantitativo não utilizado será realizada pelo contratante 60 
(sessenta) dias antes do vencimento do produto. 
1.7.18.3. A troca do quantitativo não utilizado, coleta e substituição do produto, deverá ser 
realizada em até 30 (trinta) dias após a solicitação da Contratante. 
1.7.18.4. O valor unitário constante no DANFE referente a troca deve ser igual ao valor unitário 
da Nota Fiscal de origem. 
1.7.18.5. No ato da entrega de medicamentos garantidos pela carta de comprometimento de 
troca, o DANFE apresentado deve informar no campo Dados Adicionais que o produto é 
referente a uma reposição por troca, especificando o número da Nota Fiscal e empenho de 
origem. 
1.7.19. As cargas que não cumpram os critérios de aceitação do objeto estão sujeitas à recusa 
no ato do recebimento. 
1.7.20. Os medicamentos serão recebidos provisoriamente no prazo de10 (dez) dias, pelo 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência 
e na proposta. 
1.7.21. Os medicamentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
1.7.22. Os medicamentos serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados 
do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.1.7.22.1. Na hipótese de a verificação 
a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como 
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
1.7.23. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 
contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
1.8. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO  

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. O contratado adotará as seguintes práticas de sustentabilidade: 

4.1.1. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 
máxima proteção durante o transporte e armazenamento. 

Subcontratação 



4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

Da garantia de execução 

4.3. Não haverá exigência de garantia contratual de execução, neste caso concreto, pois se 
trata de aquisição de bens e que seu pagamento só será realizado após a efetivação da 
entrega, não correndo, assim, qualquer risco à administração de não execução contratual. 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. Condições de Entrega 
5.1.1. A Entrega do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
5.1.1.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue conforme o Termo de Referência, sendo 
observadas as exigências e informações contidas no Edital e nas cláusulas contratuais, após a 
assinatura do Instrumento Contratual. 
5.1.1.2. O objeto será solicitado através de emissão da Ordem de Fornecimento mediante 
contrato devidamente firmado entre as partes. 
5.1.1.3. Os bens terão seu fornecimento comprovado por meio de Nota Fiscal emitida pela 
licitante vencedora/contratada e atestada por servidor responsável/competente da Secretaria 
Municipal de Saúde de Tucumã, acompanhada de relatório circunstanciado de livro de 
ponto/acompanhamento da entrega dos bens. 
5.1.1.4. Os bens serão entregues sob a inteira responsabilidade da contratada, a quem caberá 
todo e qualquer ônus decorrente do fornecimento do objeto licitado. 
5.2. Do prazo de início do fornecimento dos produtos 
5.2.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos a 
contar da data de envio da Ordem de Fornecimento. 
5.3. Das condições gerais de fornecimento dos produtos 
5.3.1. A licitante vencedora deverá prestar esclarecimentos solicitados e atender às 
reclamações formuladas, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, acompanhamento, 
controle e avaliação desta Administração, através do servidor municipal responsável, 
encarregado de acompanhar e atestar o fornecimento do objeto contratual. 
5.3.1.1. À Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte do objeto, se em 
desacordo com as especificações e as cláusulas contratuais. 
5.4. O objeto deverá ser recebido pelo servidor designado conforme art. 140 da Lei nº 
14.133/2021, da seguinte forma 
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 
b) Definitivamente, por servidor designado pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 
5.4.1. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do objeto 
contratado, obrigando-se a repor e/ou corrigir, as suas expensas os defeitos falhos, 
irregularidades caso ocorram desacordo ao apresentado na proposta, ficando a mesma 
obrigada a trocar/substituir, imediatamente o item licitado, por outro nas mesmas condições, em 
caso de indisponibilidade seja qual for o motivo, sob pena de sofrer as penalidades cabíveis de 
legislação vigentes do edital. 
5.4.2. O objeto deverá atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas 
baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial – ANVISA e etc. - 
atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições do artigo 39, inciso VIII da Lei 
nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 
5.5. Do Local de Entrega/ do Objeto 

5.5.1. O objeto deverá ser entregue, sem nenhum custo oneroso para a Contratante em relação 
ao fornecimento, ficando a Contratada obrigada a fornecer, transportar e entregar o objeto 
licitado nos locais indicados pela Contratante, a serem definidos no momento da assinatura da 
Ordem de Fornecimento. 
 
  

Em síntese, é o relatório.  



ANÁLISE JURÍDICA  

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade 
assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, 
I e II, da Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC).  

 
Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá 
para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que 
realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da 
contratação.  
§ 1º Na elaboração  do parecer jurídico,  o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração deverá:  
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos 
prévios de atribuição de prioridade;  
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e 
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos 
os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos 
pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise 
jurídica  

        
Presume-se que as especificações técnicas contidas no presente 

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas 
características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido 
regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em 
parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. 
O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária 
pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos.  

 
Deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter 

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a 
quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida 
pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões 
relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O 
seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de 
responsabilidade exclusiva da Administração.  

 
  O artigo 18, incisos I a XI, da Lei n.º 14.133/2021, estabelecem as regras 
a serem seguidas pela administração para realização do procedimento 
licitatório, cuja redação é a seguinte:  
 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada 
pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de 
contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta 
Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como 
abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de 
gestão que podem interferir na contratação, compreendidos:  
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em 
estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público 
envolvido;  



II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por 
meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto 
executivo, conforme o caso;  
III - a definição das condições de execução e pagamento, das 
garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;  
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços 
utilizados para sua formação;  
V - a elaboração do edital de licitação;  
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que 
constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;  
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços 
ou de execução de obras e serviços de engenharia, observados os 
potenciais de economia de escala;  
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de 
disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses 
parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o 
resultado de contratação mais vantajoso para a Administração 
Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;  
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais 
como justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante 
indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor 
significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira, 
justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas 
técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica 
e preço, e justificativa das regras pertinentes à participação de 
empresas em consórcio;  
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da 
licitação e a boa execução contratual;  
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da 
licitação, observado o art. 24 desta Lei.  

    Nessa quadra, preleciona o art. 82, da Lei n.º 14.133/2021, que é 
conteúdo obrigatório nos editais licitatórios  

 Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará as 
regras gerais desta Lei e deverá dispor sobre: 

I - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a 
quantidade máxima de cada item que poderá ser adquirida;  
II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no 
caso de serviços, de unidades de medida;  
III -  a possibilidade de prever preços diferentes:  
a) Quando o objeto for realizado ou entregue em locais 

diferentes;  
b) Em razão da forma e do local de acondicionamento;    
c) Quando admitida cotação variável em razão do tamanho do 
lote;  
d) Por outros motivos justificados no processo;  
IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-se nos 
limites dela;  
V - o critério de julgamento da licitação, que será o de menor preço ou 
o de maior desconto sobre tabela de preços praticada no mercado;  
VI - as condições para alteração de preços registrados;  



VII - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, 
desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante 
vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a 
ordem de classificação;  
VIII -  a vedação à participação do órgão ou entidade em mais de uma 
ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade 
daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que 
tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital;  
IX - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e 
suas consequência.  

     Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de 
contratação, constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas 
para a sua contratação, a autorização da Autoridade Competente para a 
instauração do processo de contratação, o estudo técnico preliminar, a 
pesquisa mercadológica, o termo de referência, o decreto de designação do 
agente de contratação e da equipe de apoio, a minuta do Edital.  

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo se 
encontram devidamente instruídos, atendendo as exigências mínimas legais, 
ficando evidenciada a solução mais adequada para atendimento da 
necessidade pública.  

 
Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja, o menor valor por 

item, atende o que determina o art. 6°, inciso XLI, da Lei n.º 14.133/2021, cuja 
redação é a seguinte: 
  

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:  

[...]  

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de 
bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de 
menor preço ou o de maior desconto.  

Por fim, destaco que a licitação será processada por meio do Sistema de 
Registro de Preços – regulamentado pelo Decreto Federal n.º 11.462/2023, 
mostrando-se útil a administração, pois, além de procurar atingir preços mais 
vantajosos ao longo da vigência da Ata de Registros de Preços, permite a 
aquisição conforme a necessidade da secretaria, cumpre observar o disposto 
no art. 3° do respetivo Decreto, que reza da seguinte maneira:  

Art. 3º O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar 
pertinente, em especial:  
I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade 
de contratações permanentes ou frequentes  
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de 
entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por 
unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de 
trabalho ou em regime de tarefa;  
III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão 
ou a mais de uma entidade, inclusive nas compras centralizadas  



IV - quando for atender a execução descentralizada de programa 
ou projeto federal, por meio de compra nacional ou da adesão de que 
trata o § 2º do art. 32; ou  
V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir 
previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração  
Parágrafo único. O SRP poderá ser utilizado para a contratação de 
execução de obras e serviços de engenharia, desde que atendidos os 
seguintes requisitos:  
I - existência de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou 
projeto executivo padronizados, sem complexidade técnica e 
operacional;  
e II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser 
contratado  

  
    Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame 
encontrasse em consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC 
para fins de contratação nesta nova sistemática de licitações públicas.  

DA MINUTA DO EDITAL  

    Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um 
dos elementos que devem ser observados na fase interna da licitação pública, 
tendo aquele sido submetido à análise jurídica contendo quatro anexos, quais 
sejam: o estudo técnico preliminar, a ata de registros de preços, o termo de 
referência e a minuta do contrato. Diante do apresentado, afere-se que os itens 
da minuta do Edital estão definidos de forma clara e com a devida observância 
do determinado no artigo 25 da Lei nº 14.133/2021, que assim dispõe  

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras 
relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e 
às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à 
entrega do objeto e às condições de pagamento.  
 

Para tanto, utilizamos este demonstrativo para ilustrar a adequação do 
edital aos requisitos legais:  

 
REQUISITO LEGAL OBSERVAÇÕES 

A definição do objeto para o 
atendimento da necessidade 

1.1. O objeto da presente licitação é: EVENTUAL 
E FUTURA AQUISIÇÃO PARCELADA DE 
MEDICAMENTOS DE ITENS FRACASSADOS 
DO SRP PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2024-
078FMS, conforme condições, quantitativos e 
especificações constantes no instrumento 
convocatório, no Termo de Referência – Anexo I 
e demais Anexos, os quais integram este Edital, 
independente de transcrição. 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme 
tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em 



quantos itens forem de seu interesse. 
 

Valor Máximo da Licitação Sobre o tema: O custo estimado total da 
contratação é R$ 148.810,00 (cento e quarenta e 
oito mil oitocentos e dez reais), conforme custos 
unitários apostos no item 1.2. 
 

Recursos Orçamentários Como se trata de SRP, não é necessário indicar 
a dotação orçamentária, que somente será 
exigida para a formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil. 

 
 
Sistema do Pregão 
Eletrônico 

A Minuta informa o meio de qual sistema 
eletrônico de licitações será realizada a disputa, 
e ainda, esclarece que o edital estará disponível 
nas páginas do Portal Nacional de Compras 
Públicas. 

 
 
 
Esclarecimentos, 
Impugnações e Recursos 

Este item foi perfeitamente atendido quando a 
Minuta do Edital no item 3 versa sobre 
Impugnações e pedidos de Esclarecimento, 
enquanto no item 13 se encontra a previsão de 
recursos,  indicando-se os procedimentos. 

 
 
 
Condições da Licitação 

Sobre as condições da licitação a Minuta de 
Edital prevê que a licitação e a contratação dela 
decorrente são reguladas pelas condições 
específicas e gerais do pregão e pelo disposto 
nos demais anexos do edital, e que a licitação 
será regida pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, 
pelo Decreto n.º 10.086, de 2022, pela Lei 
Complementar Federal n.º 123, de 2006, bem 
como as suas devidas alterações. 

 
 
 
 
Critério de Aceitabilidade de 
Preços e Critério de 
Julgamento das Propostas 

Está perfeitamente esclarecido na Minuta do 
Edital quando trata das condições específicas do 
pregão, que encerrada a fase de lances, após a 
negociação, serão desclassificadas as propostas 
que contiverem vícios insanáveis; não obedecer 
às especificações técnicas contidas no Termo de 
Referência; apresentar preços inexequíveis ou 
permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; não tiverem sua 
exequibilidade demonstrada, quando exigido 
pela Administração; apresentar desconformidade 
com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 

 
Prazo Mínimo de Validade 
das Propostas 

A minuta prevê que o prazo de validade das 
propostas, que deverá constar no Descritivo das 
Propostas de Preços, não podendo ser inferior 
ao fixado no próprio edital, vinculando este tema 
a um anexo à minuta  

 Nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/21, como 



Garantia requisito de pré-habilitação, a licitante deverá 
apresentar a comprovação de recolhimento de 
quantia a título de garantia de proposta, no valor 
de 1% (um por cento) do valor estimado para a 
contratação, nas modalidades de que trata o § 1º 
do art. 96 da Lei nº 14.133/21. 

 
 
 
 
Realização do Pregão, 
Exigências para 
Participação, Proposta Inicial 
e Preenchimento da 
Proposta 

A Minuta de Edital previu a forma de realização 
do pregão no item 1 das Condições Gerais do 
Pregão Eletrônico. Explicitou, com base no 
artigo 87, § 3.º da Lei Federal n.º 14.133/2021, 
que a Administração poderá realizar licitação 
restrita a cadastrados no PNCP e, neste caso, 
deverá ser utilizada a redação exposta na 
respectiva nota explicativa, bem como todo o 
procedimento para esse item. 
Ficou estabelecida a forma de realizar a 
proposta de preço inicial com os detalhes 
necessários para que os proponentes possam 
participar desta fase, bem como os 
procedimentos do(a) pregoeiro(a) e a forma de 
preenchimento da proposta. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Da Abertura Da Sessão, 
Classificação Das Propostas 
E Formulação De Lances 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á 
automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local 
indicados neste Edital. 
8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no 
sistema, até a abertura da sessão pública. 
8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para 
troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação/Comissão e os licitantes. 
8.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes 
deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
8.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor 
unitário. 
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances 
sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no 
Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de 
valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores 
ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em 



relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de 0,01 (UM CENTAVO). 
8.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu 
último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese 
de lance inconsistente ou inexequível. 

8.9.1. Se o(a) Agente de Contratação(a) 
entender que o lance ofertado é 
absolutamente inexequível ou verificar que 
houve erro de digitação, deverá excluí-lo 
do sistema, a fim de não prejudicar a 
competitividade. 
a) Considera-se absolutamente 
inexequível a proposta que reduzir o valor 
do último lance ofertado em mais de 85%. 

8.10. O procedimento seguirá de acordo com o 
modo de disputa adotado. 
8.11. Caso seja adotado para o envio de lances 
na licitação o modo de disputa “aberto”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com prorrogações. 

8.11.1. A etapa de lances da sessão 
pública terá duração de dez minutos e, 
após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando 
houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão 
pública. 
8.11.2. A prorrogação automática da etapa 
de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
8.11.3. Não havendo novos lances na 
forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e 
divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 
8.11.4. Definida a melhor proposta, se a 
diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo 
menos 5% (cinco por cento), o Agente de 
Contratação/Comissão, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinício 
da disputa aberta, para a definição das 



demais colocações. 
8.11.5. Após o reinício previsto no item 
supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

8.12. Caso seja adotado para o envio de lances 
na licitação o modo de disputa “aberto e 
fechado”, os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
8.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá 
duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de 
fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 

8.12.2. Encerrado o prazo previsto no 
subitem anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com 
preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.12.3. No procedimento de que trata o 
subitem supra, o licitante poderá optar por 
manter o seu último lance da etapa aberta, 
ou por ofertar melhor lance. 
8.12.4. Não havendo pelo menos três 
ofertas nas condições definidas neste 
item, poderão os autores dos melhores 
lances subsequentes, na ordem de 
classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
8.12.5. Após o término dos prazos 
estabelecidos nos itens anteriores, o 
sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

8.13. Caso seja adotado para o envio de lances 
na licitação o modo de disputa “fechado e 
aberto”, poderão participar da etapa aberta 
somente os licitantes que apresentarem a 
proposta de menor preço/ maior percentual de 
desconto e os das propostas até 10% (dez por 
cento) superiores/inferiores àquela, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e 



sucessivos, até o encerramento da sessão e 
eventuais prorrogações. 

8.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) 
propostas nas condições definidas no item 
6.13, poderão os licitantes que 
apresentaram as três melhores propostas, 
consideradas as empatadas, oferecer 
novos lances sucessivos. 
8.13.2. A etapa de lances da sessão 
pública terá duração de dez minutos e, 
após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando 
houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão 
pública. 
8.13.3. A prorrogação automática da etapa 
de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
8.13.4. Não havendo novos lances na 
forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e 
divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 
8.13.5. Definida a melhor proposta, se a 
diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo 
menos 5% (cinco por cento), o Agente de 
Contratação/Comissão, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinício 
da disputa aberta, para a definição das 
demais colocações. 
8.13.6. Após o reinício previsto no subitem 
supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

8.14. Após o término dos prazos estabelecidos 
nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente 
de valores. 
8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de 
mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os 
licitantes serão informados, em tempo real, do 



valor do menor lance registrado, vedada a 
identificação do licitante. 
8.17. No caso de desconexão com o Agente de 
Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 
competitiva da licitação, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para 
a recepção dos lances. 
8.18. Quando a desconexão do sistema 
eletrônico para o Agente de 
Contratação/Comissão persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será 
suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Agente de Contratação/Comissão aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
8.19. Caso o licitante não apresente lances, 
concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.20. Em relação a itens não exclusivos para 
participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de 
lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, 
assim como das demais classificadas, para o fim 
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 

8.20.1. Nessas condições, as propostas de 
microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 
10% (dez por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 
8.20.2. A melhor classificada nos termos 
do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor 
inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
8.20.3. Caso a microempresa ou a 
empresa de pequeno porte melhor 



classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas 
as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 10% (dez 
por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior. 
8.20.4. No caso de equivalência dos 
valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos 
estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que 
se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

8.21. Só poderá haver empate entre propostas 
iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto 
e fechado. 

8.21.1. Havendo eventual empate entre 
propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 
da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.21.1.1. disputa final, hipótese em 
que os licitantes empatados 
poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
8.21.1.2. avaliação do desempenho 
contratual prévio dos licitantes, para 
a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais 
para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei; 
8.21.1.3. desenvolvimento pelo 
licitante de ações de equidade entre 
homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
8.21.1.4. desenvolvimento pelo 
licitante de programa de 
integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 

8.21.2. Persistindo o empate, será 
assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 

8.21.2.1. empresas estabelecidas 



no território do Estado ou do Distrito 
Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou 
distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território 
do Estado em que este se localize; 
8.21.2.2. empresas brasileiras; 
8.21.2.3. empresas que invistam em 
pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 
6.21.2.4. empresas que comprovem 
a prática de mitigação, nos termos 
da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

8.22. Encerrada a etapa de envio de lances da 
sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço 
máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o Agente de Contratação/Comissão 
poderá negociar condições mais vantajosas, 
após definido o resultado do julgamento. 

8.22.1. A negociação poderá ser feita com 
os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, 
quando o primeiro colocado, mesmo após 
a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima 
do preço máximo definido pela 
Administração. 
8.22.2. A negociação será realizada por 
meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes.  
8.22.3. O resultado da negociação será 
divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório. 
8.22.4. O Agente de 
Contratação/Comissão solicitará ao 
licitante mais bem classificado que, no 
prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 
readequada (realinhada) ao último lance 
ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
8.22.5. É facultado ao Agente de 
Contratação/Comissão prorrogar o prazo 



estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, 
antes de findo o prazo. 

8.23. Após a negociação do preço, o Agente de 
Contratação/Comissão iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da proposta. 
 

 
 
 
Apresentação da Proposta e 
dos Documentos de 
Habilitação 

Consta na Minuta de Edital a forma de 
apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação de foram que sejam encaminhados 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, 
a proposta com a descrição do objeto ofertado e 
o preço final proposto, até a data e o horário 
estabelecidos pelo pregoeiro, bem como os 
demais detalhes necessários, de acordo com o 
previsto nos artigos 95 ao 101 do Decreto n.º 
10.086/2022. 

 
 
 
 
 
Descritivo da Proposta 

Está previsto na Minuta de Edital no item 6, as 
condições de apresentação de proposta, 
contendo as orientações necessárias de modo 
que se possa descrever com precisão a 
proposta, em consonância com o § 2.º da Lei 
Federal n.º 14.133/2021 e no art. 123 do 
Decreto n.º 10.086/2022. 

 
Recursos 

Foi previsto todo o procedimento para os 
recursos, inclusive especificando o prazo, o 
meio e a necessidade de certificação digital para 
a assinatura, obedecido o previsto no art. 164 e 
seguintes da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 
Adjudicação e Homologação 
 

O Edital prevê que a adjudicação e a 
homologação serão de competência da 
autoridade máxima, nos moldes do contido no 
art. 7.º e no art. 13 do Decreto n.º 10.086/2022. 

 
Contrato, Execução e 
Pagamento 
 

Toda questão relativa ao contrato (há minuta em 
anexo), execução do objeto e pagamento estão 
previstos na Minuta do Edital, obedecendo o 
contido no art. 92 da Lei Federal n.º 
14.133/2021. 

 
 
Sanções Administrativas e 
Penais 

Está consignado no item 12 que o licitante e o 
contratado que incorram em infrações sujeitam-
se às sanções administrativas previstas no art. 
156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, Código 
Penal, Capitulo II-B, artigo 337- E e seguintes. 
Cabendo A apuração de responsabilidade 
relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar demandará 
a instauração de processo de responsabilização 
a ser conduzido pela Prefeitura de Tucumã-PA, 
nos termos do Decreto Municipal nº 003, de 02 



de janeiro de 2024 
 
 
 
 
Disposições Gerais 

Nas disposições gerais foram definidas as 
referências de tempo, as hipóteses de feriado ou 
outro fato superveniente que impeça a 
realização da sessão pública de abertura das 
propostas na data designada no edital, a 
possibilidade de diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo, as implicações da não apresentação 
de qualquer documento ou a apresentação com 
prazo de validade expirado, entre outras regras 
necessárias, em consonância com a Lei Federal 
n.º 14.133/2021 e no Decreto n.º 10.086/2022. 

 
  
    Diante do apresentado a minuta do Edital do processo licitatório 
estabelece a modalidade de licitação para a contratação do objeto como sendo 
o pregão em sua forma eletrônica, o que se encontra em perfeita correção uma 
vez que o objeto se enquadra na categoria de bens comuns, com padrões de 
qualidade e desempenho passíveis de descrição objetiva e usualmente 
encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos XIII e XLI, do artigo 
6º da Lei nº 14.133/2021.   
 

Não obstante, concernente à minuta do contrato, destacamos as 
seguintes cláusulas: DO FUNDAMENTO LEGAL - DO OBJETO E DAS 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO - 
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO 
OBJETO - DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DA CONTRATAÇÃO - DO 
MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 
DOS RECURSOS FINANCEIROS - DA FORMA DE PAGAMENTO - DO 
VALOR DO CONTRATO – REAJUSTE - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
E ATESTO DAS NOTAS FISCAIS - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES - 
OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD - DAS INFRAÇÕES 
ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES - DOS TRIBUTOS - DAS ALTERAÇÕES 
CONTRATUAIS - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL - DOS CASOS OMISSOS – 
SUBCONTRATAÇÃO – PUBLICAÇÃO – FORO - DAS DISPOSIÇÕES 
GERAIS, foram devidamente observadas na minuta do contrato. O que 
contempla o disposto no artigo 92 e incisos da NLLC, senão vejamos: 

 
 Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que 
estabeleçam:  
I - o objeto e seus elementos característicos;  
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante 
vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à 
respectiva proposta;  
III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto 
aos casos omissos;  
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;  
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
a periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de 



atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações 
e a do efetivo pagamento;  
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o 
prazo para liquidação e para pagamento;  
VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, 
observação e recebimento definitivo, quando for o caso;  
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 
classificação funcional programática e da categoria econômica;  
IX - a matriz de risco, quando for o caso;  
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, 
quando for o caso;  
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso;  
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, 
quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado 
no caso de antecipação de valores a título de pagamento;  
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos 
mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e 
as condições de manutenção e assistência técnica, quando for o 
caso;  
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades 
cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo;  
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para 
conversão, quando for o caso;  
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução 
do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na 
licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;  
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva 
de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e 
para aprendiz;  
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos 
definidos em regulamento;  
XIX - os casos de extinção.  
 

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas 
devidamente amparadas na Lei nº 14.133/2021, em especial por se tratar de 
objeto rotineiro, sem aferição de riscos aparentes para a Administração 
Pública.  
 

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do 
inteiro teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no 
Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital 
no Diário Oficial da União, conforme determinam os art. 54, caput e §1º, e art. 
94 da Lei nº 14.133, de 2021.   

 
CONCLUSÃO  

    PELO EXPOSTO, ressalvado o juízo de mérito da Administração, bem 
como os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise 
dessa Assessoria Jurídica, diante da documentação juntada aos autos, conclui-
se pela regularidade do procedimento até o presente momento, pelo que opino 



pela validação jurídica, para regular prosseguimento do presente Pregão 
Eletrônico.  

 
É nosso parecer, SMJ. 

Tucumã-PA, 20 de março de 2025. 

 
. 

SÁVIO ROVENO OAB/PA 9561 
Assessoria Jurídica 

 
 
 
 


	RELATÓRIO
	ANÁLISE JURÍDICA
	DA MINUTA DO EDITAL

		2025-03-20T11:25:24-0300
	SAVIO ROVENO GOMES FERREIRA




